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Resumo
Objetivo: Analisar a tendência temporal da toxoplasmose em gestantes e da 
toxoplasmose congênita, entre os anos de 2019 a 2024, estratificando os dados 
por regiões. Métodos: Estudo ecológico de série temporal, com dados do Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e Sistema de Informação sobre 
Nascidos Vivos (SINASC), utilizando regressão joinpoint para estimar a Variação 
Percentual Anual – Annual Percent Change (APC) – e a Variação Percentual Anual 
Média – Average Annual Percent Change (AAPC). As taxas de incidência foram 
calculadas por 100 mil mulheres em idade fértil (toxoplasmose gestacional) e 
por 10 mil nascidos vivos (toxoplasmose congênita). Resultados: Os resultados 
evidenciaram aumento significativo em todas as regiões, sendo mais acentuado 
na toxoplasmose congênita, com destaque para o Norte (AAPC = 46,3%). A análise 
segmentada mostrou incremento abrupto entre 2022 e 2024 nessa região (APC 
= 85,0%; p < 0,001). As regiões Sul e Nordeste também apresentaram elevação 
expressiva, relacionada a fatores socioambientais, falhas na cobertura do pré-
-natal e eventos climáticos extremos. A inclusão da toxoplasmose no Programa 
Nacional de Triagem Neonatal (PNTN) evidenciou subnotificação prévia, am-
pliando a detecção de casos recentes. Conclusão: A vigilância epidemiológica 
integrada, que inclui, dentre outras iniciativas, fortalecimento do pré-natal e da 
triagem neonatal, é necessária para o fortalecimento no diagnóstico e controle 
da toxoplasmose materno-infantil no Brasil, sobretudo em cenários de crise 
sanitária e ambiental.

Palavras-chave: Incidência. Toxoplasma gondii. Saúde materno-infantil. Covid-19.

Abstract
Aims: To analyze the temporal trend of toxoplasmosis in pregnant women and 
congenital toxoplasmosis in Brazil between 2019 and 2024, stratified by regions. 
Methods: Ecological time-series study with SINAN and SINASC data. Joinpoint 
regression was used to estimate the Annual Percent Change (APC) and the Average 
Annual Percent Change (AAPC). Rates were calculated per 100,000 women of 
childbearing age (gestational toxoplasmosis) and per 10,000 live births (conge-
nital toxoplasmosis). Results: There was a significant increase in all regions, more 
pronounced for congenital toxoplasmosis, especially in the North region (AAPC 
= 46.3%). Segmented analysis showed an abrupt rise between 2022 and 2024 in 
the North (APC = 85.0%; p<0.001). Conclusion: The findings highlight the impact 
of the Covid-19 pandemic and regional structural factors on the surveillance of 
maternal and child toxoplasmosis.
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Introdução

A toxoplasmose gestacional, infecção causada 

por Toxoplasma gondii, representa um desafio 

para a saúde pública mundial, principalmente 

em países em desenvolvimento como o Brasil. É 

possível que essa parasitose, que pode ter trans-

missão vertical, apresente complicações graves, 

como abortamento, malformações congênitas, 

coriorretinite e alterações neurológicas perma-

nentes (1). Estudos apontam soroprevalência 

acima dos 70% em algumas regiões brasileiras 

influenciadas diretamente por fatores ambientais, 

socioeconômicos e culturais (2). 

O diagnóstico da toxoplasmose envolve a 

adequada interpretação dos exames laboratoriais 

e do contexto clínico. Embora as formas aguda 

e crônica da infecção sejam bem definidas do 

ponto de vista imunológico, estima-se que cerca 

de 70% das infecções agudas por T. gondii sejam 

assintomáticas, podendo passar não diagnos-

ticadas durante a gestação. Nesse contexto, o 

acompanhamento pré-natal adequado é funda-

mental para a identificação precoce da infecção 

e para a adoção de medidas terapêuticas opor-

tunas, reduzindo o risco de transmissão vertical 

e de desfechos adversos materno-infantis (3). No 

Brasil, os Laboratórios Centrais de Saúde Pública 

(LACEN) realizam exames sorológicos de IgG e 

IgM, além do teste de avidez de IgG, fundamen-

tal para a diferenciação entre infecção recente 

e infecção pregressa. Em situações específicas, 

também são empregados testes moleculares, 

como a Reação em Cadeia da Polimerase – Poly-

merase Chain Reaction (PCR) –, para confirmação 

das infecções agudas por T. gondii. Entretanto, 

mais do que a estrutura laboratorial, a captação 

precoce e a adesão das gestantes ao pré-natal 

são determinantes para garantir um cuidado 

integral e efetivo (4).

Em março de 2020, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou a pandemia de covid-19, 

impactando, de forma significativa, os sistemas 

de saúde em todo o mundo, com interrupções 

ou reduções na oferta de serviços essenciais, 

incluindo ações voltadas à atenção pré-natal e 

à realização de exames diagnósticos (5, 6). No 

contexto brasileiro, estudos apontaram redução 

no número de consultas de pré-natal e na rea-

lização de exames de rotina durante o período 

pandêmico, incluindo as sorologias preconizadas 

para o diagnóstico da toxoplasmose gestacional 

(7). Além disso, a reorganização dos serviços 

laboratoriais, com priorização do diagnóstico 

da covid-19, pode ter influenciado a capacidade 

de detecção e notificação de outras doenças 

infecciosas (8-11). 

Nesse sentido, o presente estudo teve como 

objetivo analisar a tendência temporal da toxo-

plasmose em gestantes e da toxoplasmose con-

gênita no Brasil, entre 2019 e 2024, estratificando 

os dados por regiões (Norte, Nordeste, Sudeste, 

Sul e Centro-Oeste). Os resultados podem contri-

buir para a identificação das variações nas taxas 

de incidência, dos padrões geográficos e dos 

possíveis impactos da pandemia de covid-19 na 

dinâmica da doença.

Métodos

Realizou-se um estudo ecológico de série 

temporal, com abordagem nacional, tendo como 

unidade de análise as cinco regiões do Brasil 

(Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste). 

O estudo avaliou a tendência temporal da to-

xoplasmose em gestantes e da toxoplasmose 

congênita entre os anos de 2019 a 2024.

Foram incluídas todas as notificações de to-

xoplasmose gestacional em mulheres de 10 a 49 

anos e todos os casos de toxoplasmose congênita 

em recém-nascidos, registrados no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 

e Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos 

(SINASC) no período definido. Registros inconsis-

tentes ou duplicados foram excluídos do estudo. 

Os dados foram obtidos do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATA-

SUS), especificamente do SINAN e do SINASC, 

acessados por meio da tabulação online dis-

ponível pelo Tabulador de Dados via Internet 

(TABNET). Para a toxoplasmose em gestantes, 

foram considerados os casos notificados por ano 

e região entre mulheres de 10 a 49 anos. Para a 

toxoplasmose congênita, utilizaram-se de casos 
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notificados por ano e região entre recém-nasci-

dos, tendo como denominador o total de nascidos 

vivos por local de residência.

As populações de referência utilizadas para o 

cálculo das taxas foram obtidas a partir das esti-

mativas anuais fornecidas pelo Departamento de 

Análise Epidemiológica e Vigilância de Doenças 

Não Transmissíveis do Ministério da Saúde.

Foram incluídos, nesta análise, os seguintes 

indicadores:

•	 Incidência de toxoplasmose em gestan-
tes: número de casos novos por 100 mil 
mulheres em idade fértil (de 10 a 49 anos), 
por ano e região.

•	 Incidência de toxoplasmose congênita: 
número de casos novos por 10 mil nascidos 
vivos, por ano e região.

Para a análise de tendência, foi utilizada a 

regressão joinpoint (ou regressão por pontos de 

inflexão), que identifica mudanças estatisticamen-

te significativas na trajetória das taxas ao longo 

do tempo. O modelo permite segmentar a série 

temporal, em diferentes períodos, com tendên-

cias distintas, e calcular, para cada segmento, 

a Variação Percentual Anual – Annual Percent 

Change (APC) –, com intervalo de confiança de 

95% (IC 95%) e teste de significância (p-valor). 

Além disso, foi estimada a Variação Percentual 

Anual Média – Average Annual Percent Change 

(AAPC) –, que resume a tendência global, ao 

longo de todo o período estudado, ponderando 

os diferentes segmentos identificados.

A tendência foi considerada crescente quando 

o AAPC apresentou valor positivo com significân-

cia estatística (p < 0,05), decrescente quando o 

AAPC foi negativo com p < 0,05 e estável quando 

não houve significância estatística. As análises 

foram conduzidas utilizando o software Joinpoint 

Regression Program, versão 5.0.2 (Statistical Re-

search and Applications Branch, National Cancer 

Institute, EUA).

O estudo utilizou dados secundários de domí-

nio público, sem identificação individual, sendo 

dispensado de aprovação ética, conforme a Re-

solução CNS n. 510/2016. 

Resultados

Foram analisados 48.112 casos de toxoplasmo-

se gestacional e 12.731 casos de toxoplasmose 

congênita registrados no Brasil entre 2019 e 2024 

(Tabela 1). A incidência da forma congênita apre-

sentou crescimento contínuo em todas as regiões, 

com destaque para o Norte, onde a elevação foi 

mais pronunciada ao longo do período.

TABELA 1 – Total de casos anuais e incidência da toxoplasmose gestacional e congênita no Brasil 
nos anos de 2019 a 2024. 

Casos novos Coeficiente de incidência

Região 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Toxoplasmose em 

gestante*

Brasil 6346 7133 8777 10072 11797 11987 10,0 11,2 13,8 15,9 18,6 18,9

Norte 859 892 1134 1162 1192 1277 14,8 15,3 19,4 19,8 20,3 21,6

Nordeste 1480 1637 2397 2987 3782 3745 8,3 9,2 13,5 16,9 21,5 21,4

Sudeste 1850 2534 2954 3220 3761 3736 7,1 9,7 11,3 12,4 14,5 14,5

Sul 1526 1491 1635 1864 2112 2311 17,2 16,8 18,5 21,0 23,8 26,0

Centro-Oeste 631 579 657 839 950 918 12,4 11,3 12,8 16,3 18,4 17,7

Toxoplasmose congênita†

Brasil 1642 1854 2346 2690 3614 3585 5,8 6,8 8,8 10,5 14,2 15,9

Norte 127 121 183 201 278 573 4,0 4,0 5,9 7,0 9,8 22,7

Nordeste 281 396 574 656 1002 956 3,5 5,1 7,5 9,3 14,2 15,2

Sudeste 584 737 847 977 1241 960 5,3 7,0 8,4 10,0 12,8 11,2

Sul 434 374 495 516 545 718 11,2 10,0 13,6 14,3 15,2 22,3

Centro-Oeste 216 226 247 340 548 378 9,0 9,8 10,8 15,2 24,2 18,9
* (n. de casos/100 mil mulheres em idade fértil); † (n. de casos/10 mil nascidos vivos).
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Na Tabela 1, observa-se um aumento progres-

sivo da incidência de toxoplasmose em gestantes 

em todas as regiões analisadas – especialmente, 

no Sul e Nordeste, que apresentaram os maiores 

valores em 2024. Em nível nacional, a incidência 

passou de 10,0 para 18,9 casos por 100 mil mu-

lheres, indicando uma tendência ascendente nas 

notificações (Figura 1).

Com relação à incidência da toxoplasmose 

congênita, verificou-se comportamento seme-

lhante ao da forma gestacional, com elevação 

constante em todas as regiões. A região Norte 

apresentou o aumento mais expressivo, sobre-

tudo a partir de 2022, passando de 9,8 para 22,7 

casos por 10 mil nascidos vivos em 2024 (Figura 1).

Tanto a toxoplasmose gestacional quanto a 

congênita exibiram tendência crescente com 

significância estatística em todas as regiões, 

sendo mais acentuada na forma congênita, no-

tadamente no Norte (AAPC = 46,3%) e Nordeste 

(AAPC = 33,9%) (Tabela 2).

Figura 1 – Distribuição da incidência de toxoplasmose gestacional no período de 2019 a 2024.

TABELA 2 – Variação percentual anual média da toxoplasmose gestacional e congênita no Brasil nos 
anos de 2019 a 2024. 

AAPC (%) IC 95% p-valor Tendência

Toxoplasmose gestacional
Brasil 14,6 10,2 – 19,1 < 0,001 Crescente
Norte 7,8 3,4 – 12,5 0,007 Crescente
Nordeste 22,7 13,4 – 21,7 0,002 Crescente
Sudeste 14,0 7,3 – 21,2 0,004 Crescente
Sul 9,8 6,5 – 13,3 0,001 Crescente
Centro-Oeste 10,4 1,0 – 22,5 0,03 Crescente
Toxoplasmose congênita
Brasil 23,8 20,3 – 27,9 < 0,001 Crescente
Norte 46,3 22,2 – 75,1 0,004 Crescente
Nordeste 33,9 23,6 – 49,1 < 0,001 Crescente
Sudeste 17,5 9,5 – 27,6 0,007 Crescente
Sul 15,1 0,5 – 34,2 0,009 Crescente
Centro-Oeste 22,5 9,0 – 41,4 0,018 Crescente
AAPC = Average Annual Percent Change.
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Na análise de tendência temporal (2019–2024), 

observou-se aumento expressivo da toxoplasmo-

se congênita na região Norte, entre 2022 e 2024, 

com APC = 85,0% (p < 0,001), representando a va-

riação mais acentuada do período (Tabela 3). Não 

foram identificadas alterações estatisticamente 

significativas para as demais regiões do país.

TABELA 3 – Variação percentual anual da toxoplasmose gestacional e congênita no Brasil no período 
de 2019 a 2024. 

APC (%) IC 95% p-valor Tendência
Toxoplasmose congênita†
Brasil

2019-2022 18,5 12,3 – 30,1 < 0,001 Crescente
2022-2024 9,3 1,96 – 17,3 0,004 Crescente

Norte
2019-2021 14,7 6,9 – 24,1 < 0,001 Crescente
2021-2024 4,4 -2,7 – 9,6 0,206 Estável

Nordeste
2019-2022 31,3 14,0 – 69,9 < 0,001 Crescente
2022-2024 12,5 -4,8 – 32,9 0,157 Estável

Sudeste
2019-2021 24,5 17,9 – 34,7 < 0,001 Crescente
2021-2024 8,6 2,3 – 12,6 < 0,001 Crescente

Sul
2019-2022 4,5 0,70 – 8,8 0,007 Crescente
2022-2024 12,8 10,4 – 17,0 < 0,001 Crescente

Toxoplasmose congênita
Norte

2019-2022 17,5 -6,6 – 35,0 0,178 Estável
2022-2024 85,0 60,9 – 118,9 < 0,001 Crescente

APC = Annual Percent Change.

A Figura 1 evidencia a evolução da incidência 

da toxoplasmose em gestantes, com crescimen-

to contínuo em todas as regiões, sobretudo no 

Sul e Nordeste. A inclinação das curvas reforça 

a tendência de aumento sustentado ao longo 

do tempo. Quanto à toxoplasmose congênita, 

conforme ilustrado na Figura 2, a curva da re-

gião Norte se destaca por um crescimento mais 

abrupto entre 2022 e 2024. Apesar das variações 

regionais, todas as curvas apontam para elevação 

geral dos casos congênitos no país.

Figura 2 – Distribuição da incidência de toxoplasmose congênita no Brasil no período de 2019 a 2024.
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Discussão

A incidência da toxoplasmose gestacional e 

congênita, entre os anos de 2019 a 2024, apre-

sentou um crescimento expressivo em todas 

as regiões brasileiras. Os resultados apontaram 

um crescimento progressivo das infecções por 

T. gondii, com destaque para a toxoplasmose 

congênita, quando a média anual de crescimento 

(AAPC) alcançou a marca de 23,8% no período 

analisado. Essa marca indica uma possível falha 

nas ações de prevenção primária e secundária da 

toxoplasmose gestacional e congênita, no âmbito 

da Atenção Básica em Saúde, e dos diagnósticos 

precoces dos casos neonatais (12-14).

A tendência crescente deve ser analisada e 

compreendida segundo diversos fatores, inclusi-

ve os relacionados à pandemia da covid-19. Entre 

os anos de 2020 e 2022, o acesso aos serviços 

de pré-natal e de saúde sexual e reprodutiva foi 

comprometido, impactando diretamente os nú-

meros de consultas de pré-natal e a realização 

dos exames sorológicos para toxoplasmose, 

preconizados pelo Ministério da Saúde, bem  

 

como o seguimento e manejo adequado dos 

casos diagnosticados. Após o período crítico da 

pandemia, entre 2021 e 2022, houve uma reto-

mada das ações de vigilância epidemiológica 

no Brasil (15, 16).

Outro ponto a ser considerado foi a inclusão 

da toxoplasmose neonatal no Programa Na-

cional de Triagem Neonatal (PNTN), como uma 

das ações para ampliar e qualificar a detecção 

precoce de doenças com potencial de provocar 

alterações neurológicas no recém-nascido. Essa 

ampliação trouxe à tona uma demanda de casos 

subnotificados, indicando uma importante lacuna 

entre a ocorrência dessa parasitose e os dados 

epidemiológicos disponíveis (17-19).

O perfil da incidência da infecção por T. gondii 

se apresenta heterogêneo entre as regiões do 

Brasil. Isso pode indicar as diferentes influências 

regionais na cadeia de transmissão da doença. 

No norte do Brasil, a incidência de toxoplasmose 

congênita aumentou de 4,0 para 22,7 por 10 mil 

nascidos vivos; já a incidência de toxoplasmose 

gestacional se manteve acima da média nacional. 

Essa realidade reflete uma combinação de múlti-

plos fatores socioambientais que condicionam a 

ocorrência da doença, como as áreas com baixa 

ou nenhuma cobertura da atenção básica, as áre-

as urbanas com saneamento precário, uma alta 

densidade de felinos e a ocorrência de eventos 

climáticos recorrentes, como as enchentes da 

bacia amazônica (20-22). 

Na região Nordeste, notou-se aumento abrup-

to, entre 2019 e 2022, acompanhado de uma 

aparente estabilização. Apesar dos fatores so-

cioambientais conhecidos, esse aumento pode 

sugerir uma influência direta da pandemia da 

covid-19 no diagnóstico tardio da toxoplasmo-

se e a estabilização da curva pode indicar uma 

fragilidade dos serviços de saúde da região em 

manter a vigilância e as ações preventivas a longo 

prazo (15, 22, 23).

Reconhecida por apresentar elevada incidên-

cia e prevalência, a região Sul ganhou maiores 

dimensões com as enchentes ocorridas no es-

tado do Rio Grande do Sul, que, além de desa-

lojarem milhares de pessoas de seus domicílios, 

destruíram as redes de tratamento de água e 

esgotos, dando origem a condições ideais para 

a disseminação de oocistos de T. gondii (24). O 

aumento acentuado da incidência de toxoplas-

mose congênita, entre 2023 e 2024 (saltando de 

15,2 para 22,3 por 10 mil nascidos vivos), levanta 

a hipótese de que os desastres climáticos inten-

sificam os fatores de risco para a ocorrência da 

infecção (25-28).

Nas regiões Sudeste e Centro-Oeste, os indica-

dores se mantiveram em ascensão, mas não tão 

abrupta como nas demais regiões analisadas. Em 

muitas localidades dessas regiões, o consumo 

de carnes malpassadas e o contato direto com 

animais domésticos, possíveis potenciais reser-

vatórios de T. gondii, podem contribuir para a 

persistência da cadeia de transmissão da doença 

(25). O aumento dos indicadores nessas regiões 

também pode estar associado às melhorias do 

diagnóstico, da notificação e do seguimento dos 

casos, executadas pelos serviços de atenção 

básica e de alta complexidade no contexto do 
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pré-natal e parto de alto risco (16, 28).

No contexto da toxoplasmose neonatal, a redu-

ção de sua incidência deve se apoiar em quatro 

eixos estratégicos: (i) universalização do acesso 

ao pré-natal, com protocolos padronizados para 

diagnóstico e tratamento precoce das gestantes 

infectadas; (ii) regulamentação efetiva da triagem 

neonatal obrigatória em todos os estados; (iii) 

implementação de programas permanentes de 

educação em saúde baseados em evidências; e 

(iv) desenvolvimento de um sistema integrado de 

vigilância para emergências epidemiológicas e 

ambientais. Tais medidas, se institucionalizadas, 

contribuirão para avanços nos indicadores rela-

cionados à toxoplasmose no Brasil (18, 19, 21).

Os resultados deste estudo indicaram um 

aumento da incidência da toxoplasmose gesta-

cional e congênita no Brasil. Entretanto, eles não 

podem ser interpretados sob a ótica da melhoria 

dos mecanismos de vigilância epidemiológica 

da toxoplasmose no país. Pelo contrário, esses 

indicadores reforçam a persistência de proble-

mas crônicos relacionados à baixa cobertura e 

distribuição do saneamento básico, às falhas nos 

processos relacionados à vigilância ambiental e 

à baixa cobertura do pré-natal e de triagem neo-

natal, principalmente em áreas rurais e de maior 

vulnerabilidade social e econômica. A ocorrência 

da pandemia e de outros fenômenos relacionados 

à emergência climática apontam fragilidades do 

Brasil frente à proteção da saúde materno-infantil 

nas situações de crise.

Este estudo apresenta algumas limitações, que 

devem ser consideradas na interpretação dos 

resultados. Por se tratar de uma análise com base 

em dados secundários, provenientes de sistemas 

de informação em saúde, está sujeito à subno-

tificação e a inconsistências de preenchimento 

e heterogeneidade na qualidade dos registros 

entre regiões e ao longo do tempo considerado 

para o estudo. Além disso, mudanças nos fluxos 

de notificação, na organização dos serviços de 

saúde e nas estratégias de vigilância epidemio-

lógica, especialmente durante e após o período 

da pandemia de covid-19, podem ter influencia-

do a detecção dos casos. Antes da inclusão da 

toxoplasmose congênita na triagem neonatal, 

os casos dessa condição eram amplamente 

subdiagnosticados; após sua incorporação ao 

programa, passaram a ser mais frequentemente 

identificados, o que, possivelmente, contribuiu 

para o aumento observado na incidência. Ape-

sar dessas limitações, os achados fornecem um 

panorama relevante da dinâmica temporal da 

toxoplasmose materno-infantil no Brasil.

Notas

Este estudo é parte do resultado da tese de 

doutorado em Medicina Tropical do Instituto 

Oswaldo Cruz (IOC/Fiocruz) de um dos autores 

(FAFS), intitulada Infecção por Toxoplasma gondii 

em gestantes e fatores de risco para a saúde 

materno-infantil no Brasil.
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